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Código de Autenticação > não encontrado 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 443, DE 21 DE OUTUBRO DE 2008. 
    
 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa 
Econômica Federal a constituírem 
subsidiárias e a adquirirem participação em 
instituições financeiras sediadas no Brasil, 
e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
Art. 1o  O Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal ficam autorizados 

a constituir subsidiárias integrais ou controladas, com vistas ao cumprimento de 
atividades de seu objeto social.  

 
Art. 2o  O Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal, diretamente ou 

por intermédio de suas subsidiárias, poderão adquirir participação em instituições 
financeiras, públicas ou privadas, sediadas no Brasil, incluindo empresas dos ramos 
securitário, previdenciário, de capitalização e demais ramos descritos nos arts. 17 e 
18 da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964, além dos ramos de atividades 
complementares às do setor financeiro, com ou sem o controle do capital social, 
observado o disposto no art. 10, inciso X, daquela Lei.  

 
§ 1o  Para a aquisição prevista no caput, o Banco do Brasil S.A. e a Caixa 

Econômica Federal poderão contratar empresas avaliadoras especializadas, 
mediante procedimento de consulta simplificada de preços, na forma do 
regulamento, observada sempre a compatibilidade de preços com o mercado.  

 
§ 2o  Na hipótese prevista no caput, percentual do preço a ser desembolsado na 

operação de aquisição de participação societária poderá ser apartado para depósito 
em conta aberta junto à instituição financeira adquirente, para fazer frente a 
eventuais passivos contingentes não identificados, ficando o Banco do Brasil S.A. ou 
a Caixa Econômica Federal, conforme o caso, autorizado a debitar a referida conta 
sempre que identificado algum passivo dessa ordem, nos termos fixados no contrato 
de aquisição.  

 
Art. 3o  A realização dos negócios jurídicos mencionados nos arts. 1o e 2o 

poderá ocorrer por meio de  incorporação societária, incorporação de ações, 
aquisição e alienação de controle acionário, bem como qualquer outra forma de 
aquisição de ações ou participações societárias previstas em lei.   

 
Art. 4o  Fica autorizada a criação da empresa CAIXA - Banco de Investimentos 

S.A., sociedade por ações, subsidiária integral da Caixa Econômica Federal, com o 
objetivo de explorar atividades de banco de investimento, participações e demais 
operações previstas na legislação aplicável.  
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Art. 5o  Fica dispensada de procedimento licitatório a venda para o Banco do 
Brasil S.A. e Caixa Econômica Federal de participação acionária em instituições 
financeiras públicas.   

 
Art. 6o  Fica o Banco Central do Brasil autorizado a realizar operações de swap 

de moedas com bancos centrais de outros países, nos limites e condições fixados 
pelo Conselho Monetário Nacional.  

 
Art. 7o  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 21 de outubro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.  

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Paulo Bernardo Silva 
Henrique de Campos Meirelles 
 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.10.2008 
 
 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964  
 

 
Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 

Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário 

Nacional e dá outras providências. 

 

 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV  

 DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS  

 

Seção I  

 Da Caracterização e Subordinação  

 

Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em 

vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou 

acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de 

terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei e da legislação em vigor, equiparam-se 

às instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas 

neste artigo, de forma permanente ou eventual.  
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Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante 

prévia autorização do Banco Central do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem 

estrangeiras. 

§ 1º Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de 

crédito, financiamento e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito 

ou a seção de crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam às disposições e 

disciplinas desta Lei no que for aplicável, as bolsas de valores, companhias de seguros e de 

capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, mercadoria ou 

dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas 

físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com 

a compra e venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando, nos mercados financeiros e 

de capitais, operações ou serviços de natureza dos executados pelas instituições financeiras. 

§ 2º O Banco Central do Brasil, no exercício da fiscalização que lhe compete, 

regulará as condições de concorrência entre instituições financeiras, coibindo-lhes os abusos 

com a aplicação da pena (Vetado) nos termos desta Lei. 

§ 3º Dependerão de prévia autorização do Banco Central do Brasil as campanhas 

destinadas à coleta de recursos do público, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas 

abrangidas neste artigo, salvo para subscrição pública de ações, nos termos da lei das 

sociedades por ações.  

 

 

 

Seção II  

 Do Banco do Brasil S.A.  

 

Art. 19. Ao Banco do Brasil S.A. competirá, precipuamente, sob a supervisão do 

Conselho Monetário Nacional e como instrumento de execução da política creditícia e 

financeira do Governo Federal: 

I - na qualidade de Agente Financeiro do Tesouro Nacional, sem prejuízo de 

outras funções que lhe venham a ser atribuídas e ressalvado o disposto no art. 8º da Lei nº 

1.628, de 20 de junho de 1952: 

a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias provenientes da 

arrecadação de tributos ou rendas federais e ainda o produto das operações de que trata o art. 

49 desta Lei; 

b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários à execução do Orçamento 

Geral da União e leis complementares que lhe forem transmitidas pelo Ministério da Fazenda, 

as quais não poderão exceder o montante global dos recursos a que se refere a letra anterior, 

vedada a concessão, pelo Banco, de créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional; 

c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante expressa autorização legal; 

d) adquirir e financiar estoques de produção exportável; 

e) executar a política de preços mínimos dos produtos agropastoris; 

f) ser agente pagador e receber fora do País; 

g) executar o serviço da dívida pública consolidada; 

II - como principal executor dos serviços bancários de interesse do Governo 

Federal, inclusive suas autarquias, receber em depósito, com exclusividade, as 

disponibilidades de quaisquer entidades federais, compreendendo as repartições de todos os 

ministérios civis e militares, instituições de previdência e outras autarquias, comissões, 
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departamentos, entidades em regime especial de administração e quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas responsáveis por adiantamentos, ressalvados o disposto no § 5º deste artigo, as 

exceções previstas em lei ou casos especiais, expressamente autorizadas pelo Conselho 

Monetário Nacional, por proposta do Banco Central do Brasil; 

III - arrecadar os depósitos voluntários, à vista, das instituições de que trata o 

inciso III, do art. 10, desta Lei, escriturando as respectivas contas; 
* Item III com redação determinada pelo Decreto-lei nº 2.284, de 10 de março de 1986. 

IV - executar os serviços de compensação de cheques e outros papéis; 

V - receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os artigos 38, item 3., 

do Decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940, e 1 do Decreto-lei nº 5.956, de 1º de 

novembro de 1943, ressalvado o disposto no art. 27 desta Lei; 

VI - realizar, por conta própria, operações de compra e venda de moeda 

estrangeira e, por conta do Banco Central do Brasil, nas condições estabelecidas pelo 

Conselho Monetário Nacional; 

VII - realizar recebimento ou pagamentos e outros serviços de interesse do Banco 

Central do Brasil, mediante contratação na forma do art. 13 desta Lei; 

VIII - dar execução à política de comércio exterior (Vetado); 

IX - financiar a aquisição e instalação da pequena e média propriedade rural, nos 

termos da legislação que regular a matéria; 

X - financiar as atividades industriais e rurais, estas com o favorecimento referido 

no art. 4º, IX, e art. 53 desta Lei; 

XI - difundir e orientar o crédito, inclusive as atividades comerciais 

suplementando a ação da rede bancária: 

a) no financiamento das atividades econômicas, atendendo às necessidades 

creditícias das diferentes regiões do País; 

b) no financiamento, das exportações e importações. 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos que 

possibilitem ao Banco do Brasil S.A., sob adequada remuneração, o atendimento dos encargos 

previstos nesta Lei. 

§ 2º Do montante global dos depósitos arrecadados, na forma do inciso III deste 

artigo, o Banco do Brasil S.A. colocará à disposição do Banco Central do Brasil, observadas 

as normas que forem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, a parcela que exceder 

as necessidades normais de movimentação das contas respectivas, em função dos serviços 

aludidos no inciso IV deste artigo. 

§ 3º Os encargos referidos no inciso I deste artigo serão objeto de contratação 

entre o Banco do Brasil S.A. e a União Federal, esta representada pelo Ministro da Fazenda. 

§ 4º O Banco do Brasil S.A. prestará ao Banco Central do Brasil todas as 

informações por este julgadas necessárias para a exata execução desta Lei. 

§ 5º Os depósitos de que trata o inciso II deste artigo também poderão ser feitos 

nas Caixas Econômicas Federais, nos limites e condições fixados pelo Conselho Monetário 

Nacional.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997  
 

 
Dispõe sobre a Política Energética Nacional, as 

Atividades Relativas ao Monopólio do Petróleo, Institui o 

Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 

Nacional do Petróleo, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA ENERGÉTICA NACIONAL  

 

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia 

visarão aos seguintes objetivos: 

I - preservar o interesse nacional; 

II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os 

recursos energéticos; 

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos 

produtos; 

IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia; 

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, 

nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal; 

VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural; 

VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica 

nas diversas regiões do País; 

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento 

econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis; 

IX - promover a livre concorrência; 

X - atrair investimentos na produção de energia; 

XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional. 

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 

biocombustíveis na matriz energética nacional. 
* Inciso XII acrescido pela Lei nº 11.097, de 13/01/2005. 

 

CAPÍTULO II  

 DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA  

 

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado 

à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a: 

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 

conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto na 

legislação aplicável; 
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II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 

energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas 

específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios; 

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do 

País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis; 

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 

natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia 

eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; 
* Inciso IV com redação dada pela  Lei nº 11.097, de 13/01/2005. 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender as 

necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, gás natural e condensado, e 

assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o 

cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º 

da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991. 

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à 

demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto 

prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e 

implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais 

projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do 

Sistema Elétrico. 
* Inciso VI com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004. 

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos 

órgãos reguladores do setor energético. 

§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que 

determinará sua composição e a forma de seu funcionamento. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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